
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 44.821 - MG (2014/0017974-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

RECORRENTE : MONIQUE SILVA ARAÚJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. CONVERSÃO EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REAL POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.

– A prisão preventiva foi devidamente decretada para a garantia 
da ordem pública, tendo em vista a real possibilidade de reiteração criminosa. A 
recorrente, apesar de primária, havia sido presa há menos de um mês pela 
prática de tráfico de drogas, tendo cometido o delito apenas 4 (quatro) dias 
após ser beneficiada com prisão domiciliar.

Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra 

Relatora.

Brasília, 03 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 44.821 - MG (2014/0017974-4)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
RECORRENTE : MONIQUE SILVA ARAÚJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por MONIQUE SILVA ARAÚJO contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais que denegou o HC n. 1.0000.13.081259-7/000, nos termos da seguinte 

ementa:

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - DECISÃO A QUO 
FUNDAMENTADA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL - INOCORRÊNCIA - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA 
EXCEPCIONAL PREVISTOS NO ART. 312 E ART. 313, I, AMBOS DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - PACIENTE CONTUMAZ NA PRÁTICA DELITIVA - 
PENA MÁXIMA COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS - CONDIÇÕES 
PESSOAIS DA PACIENTE - IRRELEVÂNCIA - ORDEM DENEGADA.

- Não há que se falar em constrangimento ilegal se a decisão 
que converteu a prisão em flagrante em preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, principalmente se 
existe fundado receio de reiteração delitiva.

- Presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, é possível a manutenção da prisão cautelar quando se tratar 
de crime punido com pena máxima superior a quatro anos de reclusão, 
conforme ocorre no caso em análise (art. 313, I do Código de Processo Penal).

- As condições favoráveis da paciente não são suficientes para 
lhe garantir a liberdade provisória, mormente quando presentes outras 
circunstâncias autorizadoras da cautela (fl. 94).

Consta dos autos que a recorrente foi presa em flagrante em 8/10/2013 pela 

suposta prática do delito de roubo circunstanciado (art. 157, § 2º, II, do Código Penal). A 

prisão foi convertida em preventiva.
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A recorrente sustenta, em síntese, que não estão presentes os requisitos da 

prisão preventiva (art. 312 do Código de Processo Penal). Argumentam que o magistrado 

baseou-se na gravidade abstrata do delito. Requer, assim, a revogação da custódia.

Indeferida a liminar (fls. 122/123), o Ministério Público Federal opinou pelo não 

provimento do recurso:

 PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PARECER PELO NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO (fl. 129).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 44.821 - MG (2014/0017974-4)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é medida de 

caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas quando atendidas, mediante 

decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso 

porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e o 

enclausuramento provisório, a exceção, por força do princípio da presunção de inocência, ou 

da não culpabilidade.

Segundo a denúncia, a recorrente e o corréu Jonathan, após fazerem uso de 

serviços de taxi, deram uma gravata no taxista e, utilizando-se de uma faca e uma tesoura, 

subtraíram a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais). Acionada a Polícia Militar, os réus foram 

presos em flagrante em uma residência. Jonathan confessou o delito (fl. 72). 

A prisão preventiva foi devidamente decretada para a garantia da ordem pública, 

tendo em vista a real possibilidade de reiteração criminosa. Afirma o magistrado de primeiro 

grau que Jonathan é reincidente em crime de roubo. A recorrente, apesar de primária, havia 

sido presa há menos de um mês pela prática de tráfico de drogas, tendo cometido o delito 

apenas 4 (quatro) dias após ser beneficiada com prisão domiciliar. Confira-se, a propósito, o 

seguinte trecho da decisão:

Quanto a Monique, trata-se de investigada primária. Entretanto, a 
mesma foi presa em flagrante há menos de um mês pela prática de tráfico de 
drogas. Além disso, pela análise de sua Folha de Antecedentes criminais, 
vê-se que ela estava em prisão domiciliar há apenas quatro dias, não havendo 
justificativa para estar fora de casa descumprindo ordem judicial.

A evidente reiteração de crimes, por si só, é justificativa para a 
manutenção da custódia cautelar. Assim, entendo necessária a decretação da 
prisão preventiva, como garantia da ordem pública.

Cumpre destacar, ainda, que se trata de modalidade criminosa 
praticada com violência contra a pessoa e que tem crescido assustadoramente 
na cidade, necessitando de providências urgentes por parte das autoridades 
constituídas, para que não caiam elas em descrédito com a população (fl. 81).
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Nesse sentido, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECEPTAÇÃO E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A 
SEGREGAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE 
DE RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem 
pública, em razão dos diversos antecedentes criminais do paciente, com 
envolvimentos em roubos e tráfico de drogas, tudo a evidenciar a 
reiteração na prática de crimes.

3. Envolvendo o processo pluralidade de réus (três), com 
defensores diferentes, além de providências várias que se fazem necessárias, 
como a expedição de cartas precatórias e produção de diversas provas, 
torna-se razoável  delonga no procedimento, excedendo-se a mera soma 
aritmética dos prazos processuais.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 276.238/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, 
DJe 05/11/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE.

1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo 
do recurso adequado. Precedentes.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio 
da não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias concretas que demonstrem 
a necessidade da medida extrema.

3. Na espécie, a prisão preventiva do paciente foi decretada e 
mantida no intuito de evitar a reiteração criminosa. Ilegalidade inexistente.

4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a reiteração 
delitiva constitui fundamento idôneo para amparar a decretação da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 266.494/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
27/02/2014).
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Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0017974-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    44.821 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130812597000  10000130812597001  145130609004  8125977720138130000

EM MESA JULGADO: 03/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONIQUE SILVA ARAÚJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JONATHAN WILSON DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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